PARECER Nº 1198, DE 2014
Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei nº 828, de 2013
De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe pretende estabelecer normas de proteção à saúde e de respeito à dignidade de obesos, gestantes e pessoas com necessidades especiais, na condição de consumidores em supermercados, hipermercados, lojas de conveniências, praças de alimentação e estabelecimentos assemelhados.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais emitir parecer quanto ao mérito da matéria em análise.

Na qualidade de relator, verificamos que a propositura quer evitar o constrangimento de pessoas com deficiência, gestantes, obesas quando transitarem em áreas comuns e de acesso aos caixas em supermercados, hipermercados, lojas de conveniência, praças de alimentação e estabelecimentos assemelhados, estabelecendo um espaço necessário para passagem não inferior a 1,20 m.
Ademais a medida, por via secundária, aumenta o conforto de todos os usuários, consumidores desses estabelecimentos.

Por oportuno, no intuito de aprimorar o texto legislativo ora analisado, melhor adequando alguns de seus dispositivos, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 828, de 2013, a seguinte redação:

Dispõe sobre normas de adequação de espaços comerciais voltados ao consumidor para atender pessoas com deficiência, obesos e gestantes.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Os estabelecimentos comerciais ou de serviços como supermercados, hipermercados, lojas de conveniências e praças de alimentação ficam obrigados à instalação de espaços adequados à locomoção de obesos, gestantes e pessoas com deficiência em suas áreas de circulação e nos acessos aos caixas.

§ 1º – Os espaços adequados à locomoção das pessoas apontadas no “caput” devem observar a largura igual ou superior a 1,20 m (um metro e vinte centímetros), nas áreas de circulação em geral e nos acessos aos caixas.

§ 2º – Os acessos com a largura indicada no § 1º deverão estar disponíveis pelo menos na proporção de 10% (dez por cento) dos caixas existentes em cada estabelecimento.

Artigo 2º – Sem prejuízo da aplicação cumulativa das demais sanções previstas na legislação pertinente, a infração do disposto nesta lei sujeitará os estabelecimentos inadimplentes, de acordo com a sua capacidade econômica e com a gravidade da transgressão cometida, à multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs.

Parágrafo único – A multa a que se refere o “caput” será cominada em dobro, em caso de reincidência.

Artigo 3º – Os estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços referidos nesta lei deverão se adequar a seus preceitos no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir de sua publicação, providenciando as instalações necessárias.

Artigo 4º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Dessa forma, o projeto, na forma do substitutivo acima, melhor se coaduna com o interesse público, cujo objetivo é propiciar a maior integração das pessoas com deficiências, das gestantes e dos obesos nos estabelecimentos comerciais que especifica, garantindo o livre acesso, com conforto e sem constrangimentos, a qualquer usuário.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 828, de 2013, na forma do substitutivo acima.

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 21/10/2014.
a) Adriano Diogo – Presidente
Leci Brandão – Marco Aurélio – Carlos Bezerra Jr. – Bruno Covas – Rita Passos – Hélio Nishimoto – Sebastião Santos – Adriano Diogo

